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-presidente da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das
Mulheres, à presente data em acumulação com as funções de coor-
denadora da Estrutura de Missão contra a Violência Doméstica, para
que foi nomeada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 104/2005, de 27 de Junho, com direito apenas à remuneração
e às despesas de representação correspondentes ao cargo de vice-
-presidente.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Novembro
de 2005.

11 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Jorge Lacão Costa.

Nota curricular

Ana Luzia Gomes Ferreira Reis, natural de Peso da Régua, nascida
em 5 de Outubro de 1966, residente em Lisboa.

1 — Habilitações académicas:

Licenciada em Sociologia pela Faculdade de Letras da Univer-
sidade do Porto em 1990;

Pós-graduação do mestrado em Sociologia: «Poder local, desen-
volvimento e mudança social» da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto, no ano lectivo de 1995-1996. Desenvolveu
projecto de investigação sob a temática «Processos de des-
qualificação social e modelos espaciais de desenvolvimento:
Estudo para a caracterização do risco de exclusão social na
região Norte do País»;

Actualmente, prepara dissertação para tese de mestrado de Pla-
neamento e Avaliação de Processos de Desenvolvimento do
Departamento de Sociologia do Instituto Superior das Ciências
do Trabalho e da Empresa (ISCTE), sob o tema «Modelo
social europeu e politicas para a igualdade em Portugal».

2 — Situação e carreira profissional:

Desde 16 de Junho de 2005 exerce funções de coordenadora-
-adjunta na Estrutura de Missão contra a Violência Doméstica,
em regime de comissão de serviço, nomeada pela Resolução
de Conselho de Ministros n.o 104/2005, de 27 de Junho;

Entre 1 de Fevereiro de 2003 e 16 de Junho de 2005 exerceu
funções na estrutura técnica de coordenação do sistema de
apoio técnico e financeiro às ONG (FSE) da Comissão para
a Igualdade e para os Direitos das Mulheres;

Foi vice-presidente da Comissão para a Igualdade e para os Direi-
tos das Mulheres, nomeada pelo despacho conjunto
n.o 202/2000, publicado no Diário da República, de 23 de Feve-
reiro de 2000, entre 2000 e 2003;

Desde 2002 lecciona a disciplina de Metodologias de Intervenção
Social para o Desenvolvimento no ISCTE e, actualmente, na
Escola Superior de Educação de Lisboa.

Desde 2003 colabora como avaliadora externa junto da Comissão
Europeia, na qualidade de perita independente, no âmbito
do 6.o Programa Quadro para Acções em Matéria de Inves-
tigação, Desenvolvimento e Demonstração;

Quadro superior do Instituto para o Desenvolvimento Social
(IDS) do Ministério do Trabalho e da Solidariedade entre
1 de Novembro de 1998 e 31 de Janeiro de 2000, onde integrou
a equipa que coordenou o planeamento e implementação do
programa piloto da rede social. Foi coordenadora geral da
Rede Europeia Antipobreza em Portugal, entre 1992 e 1998;

De 1990 até finais de 1991 exerceu funções de coordenação téc-
nica de recursos humanos no Departamento de Recursos
Humanos do Hospital de FAO (Esposende).

3 — Publicações:

1999 — «Reflexões em torno da construção de um papel pro-
fissional: a procura de uma actividade sociológica integrada»,
in Profissão: Sociólogo, Celta Editora, Oeiras;

1998 — «Modelos espaciais de desenvolvimento e ‘risco de exclu-
são social’: Algumas reflexões com ilustração empírica», in
Sociedade e Trabalho, n.o 3, edição do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, Lisboa;

1998 — (co-autoria) Capucha, L. (coord.), Rendimento Mínimo
Garantido: Avaliação da Fase Experimental, edição do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade/Comissão Nacional do
Rendimento Mínimo Garantido, Lisboa;

1996 — (co-autoria) Capucha, L. (coord.), Organizações não
Governamentais de Solidariedade Social: Práticas e Disposições,
Ed. Cadernos REAPN, n.o 2, Porto;

1995 — (co-autoria) Baptista, I., e Perísta, H., «A pobreza no
Porto: Representações sociais e práticas institucionais» in
Sociologia, Problemas e Práticas, n.o 17, CIES, Instituto Supe-
rior das Ciências do Trabalho e da Empresa, Lisboa;

1995 — (co-autoria) Baptista, I., e Perista, H., «A pobreza no
Porto: Representações sociais e práticas institucionais», (publi-
cação do relatório de pesquisa) Cadernos REAPN, n.o 1, Porto;

1995 — (co-autoria) Estivill, Jordi (coord.), Poverty and welfare
in southern and peripheral countries, ed. EAPN, Brussels
(policopiada).

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Administração Local

Despacho n.o 24 061/2005 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo e dos
artigos 6.o, n.o 2, e 9.o, n.o 1, ambos da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, considerado o disposto no artigo 6.o e no n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 215-A/2004, de 3 de Setembro, e no uso das com-
petências que me foram conferidas pelo despacho n.o 10 489/2005
(2.a série), do Ministro de Estado e da Administração Interna, sub-
delego no inspector-geral da Administração do Território, licenciado
Raul Melo Santos, com a faculdade de subdelegação, a minha com-
petência relativamente às seguintes matérias:

1 — Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas da Inspecção-Geral da Administração do Território.

2 — Autorizar as prorrogações dos prazos das respostas, em sede
de contraditório, das autarquias locais e entidades equiparadas, rela-
tivamente às acções inspectivas referidas no artigo 3.o da Lei n.o 27/96,
de 1 de Agosto.

3 — Aprovar, conjuntamente com o director-geral da Administra-
ção Pública, os programas e provas de conhecimento específicos a
que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

4 — Autorizar o uso, em serviço, de veículos próprios, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
conjugado com o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril.

5 — Nomear, nos termos da lei, os instrutores e inquiridores de
processos disciplinares ou de inquéritos por mim ordenados que não
sejam desde logo nomeados por meu despacho.

6 — Autorizar as prorrogações dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar.

7 — Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar que sejam propostas pelo instrutor do respectivo processo.

8 — Autorizar a prestação de trabalho nos termos definidos na
alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.

9 — A presente subdelegação é extensiva aos subinspectores-gerais
quando substituam o inspector-geral nas suas ausências e impe-
dimentos.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua publicação
no Diário da República, ficando ratificados todos os actos praticados,
no âmbito das matérias compreendidas nos números anteriores, desde
14 de Março de 2005 e até à sua entrada em vigor.

4 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Administração Local, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Gabinete do Secretário de Estado
da Juventude e do Desporto

Despacho n.o 24 062/2005 (2.a série). — Considerando que:

a) Nos termos do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 96/2003,
de 7 de Maio, foi criado o Instituto do Desporto de Portugal
(IDP), resultante da fusão do Instituto Nacional do Desporto
(IND), do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD)
e do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas (CAAD);

b) Ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dos quadros de pessoal do IND, CEFD e CAAD
transitam para o quadro de pessoal do IDP, nos termos da
lei geral aplicável;

c) Nos termos do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 193/2002,
de 25 de Setembro, sempre que houver lugar a uma fusão
de serviços que dê origem à colocação ou afectação de pessoal,
reunirá um grupo de trabalho constituído por:

i) O Secretário-geral do ministério ou o dirigente máximo
do departamento de recursos humanos, quando exista,
que presidirá;

ii) Os dirigentes máximos dos serviços para onde se operar
a transferência de atribuições;

iii) Um dirigente da área de recursos humanos de um dos
serviços referidos nas alíneas anteriores;
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Considerando, ainda, que, pelo despacho conjunto n.o 607/2005,
de 29 de Julho, exarado pelo Primeiro-Ministro e pelo Ministro da
Presidência, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de
23 de Agosto de 2005, foi nomeado, em comissão de serviço, presidente
do Instituto do Desporto de Portugal o Prof. Doutor Luís Bettencourt
Sardinha, com efeitos a 1 de Agosto de 2005:

Nos termos e para os efeitos do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 193/2002, nomeio o grupo de trabalho com a seguinte composição:

a) José Maria Belo Sousa Rego, secretário-geral da Presidência
do Conselho de Ministros, que presidirá;

b) Luís Fernando Cordeiro Bettencourt Sardinha, presidente do
Instituto do Desporto de Portugal;

c) Joana da Graça Morais Zorro, chefe da Divisão de Pessoal
e Expediente do Instituto do Desporto de Portugal.

É revogado o despacho n.o 20 057/2004 (2.a série), de 31 de Agosto.

7 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Gabinete do Secretário-Geral do Sistema
de Informações da República Portuguesa

Despacho n.o 24 063/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea h) do n.o 3 do artigo 19.o e, a contrario, na alínea d) do
artigo 17.o, ambos da Lei n.o 30/84, de 5 de Setembro (Lei Quadro
do Sistema de Informações da República Portuguesa), na redacção
dada pela Lei Orgânica n.o 4/2004, de 6 de Novembro, exonero, a
seu pedido, do cargo de director-adjunto do Serviço de Informações
de Segurança o coronel Carlos Manuel Saramago Pinto.

6 de Novembro de 2005. — O Secretário-Geral, Júlio Alberto Car-
neiro Pereira.

Despacho n.o 24 064/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea h) do n.o 3 do artigo 19.o e, a contrario, na alínea d) do
artigo 17.o, ambos da Lei n.o 30/84, de 5 de Setembro (Lei Quadro
do Sistema de Informações da República Portuguesa), na redacção
dada pela Lei Orgânica n.o 4/2004, de 6 de Novembro, nomeio, sob
proposta do respectivo director e obtida a concordância do Conselho
Superior da Magistratura, para o cargo de director-adjunto do Serviço
de Informações de Segurança, em regime de comissão de serviço,
por tempo indeterminado, o juiz de direito Horácio Correia Pinto,
que, conforme resulta da nota curricular anexa, tem perfil, experiência
e conhecimentos adequados para o cargo.

14 de Novembro de 2005. — O Secretário-Geral, Júlio Alberto Car-
neiro Pereira.

Nota curricular

Nome — Horácio Correia Pinto.
Nascido em 9 de Dezembro de 1955, licenciou-se em Direito pela

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra (1975-1980).
Entre 1981 e 1985 foi professor assistente na Faculdade de Direito

da Universidade Agostinho Neto, de Luanda, onde leccionou as
cadeiras de Teoria Geral do Direito Civil, Direitos Reais e Direito
Cooperativo. Durante este período desempenhou, também, funções
de assessor jurídico na empresa AGIP, do Grupo ENI.

Frequentou o IV Curso de Formação de Magistrados Judiciais, no
Centro de Estudos Judiciários, entre 1985 e 1987.

Entre 1987 e 1993, exerceu funções, respectivamente, como juiz de
direito no Tribunal do Trabalho da Comarca de Braga, no 2.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Vila Verde e no Tribunal de Família
e Menores da Comarca do Funchal e como juiz de instrução criminal
no Tribunal de Círculo Judicial de Guimarães.

Exerce funções, desde 1993, de juiz de direito na 2.a Vara Criminal
do Círculo do Porto, tendo, entre 2001 e 2003, exercido funções
de juiz-administrador das Varas e Juízos Criminais do Círculo do
Porto. Desde 2000, acumulou, ainda, funções judiciais no Tribunal
de Execução das Penas do Porto, no Tribunal de Círculo de Penafiel,
nos Juízos Cíveis do Porto, no Tribunal de Instrução Criminal de
Gondomar e nos Juízos Criminais de Vila Nova de Gaia.

Conselho Superior de Estatística

Deliberação n.o 1542/2005. — 299.a deliberação do Conselho
Superior de Estatística — aprovação dos conceitos para fins estatísticos
das áreas temáticas de agricultura, floresta e pesca. — Considerando
que, de acordo com linhas gerais da actividade estatística nacional
e respectivas prioridades, definidas para 2003-2007:

«A coordenação estatística é a função do Sistema Estatístico Nacio-
nal (SEN) que assegura o desenvolvimento e implementação de pro-

cedimentos e meios para promover, no plano nacional, a coerência
e integração entre os subsistemas de informação estatística oficial
[ . . . ] em particular [. . . ] o desenvolvimento consistente e equilibrado
do SEN e a melhoria dos produtos estatísticos oficiais, nas vertentes
da harmonização sectorial, territorial e temporal e da comparabilidade
internacional»;

Tendo em atenção, naquele mesmo contexto, que foi considerado
prioritário, no tocante aos objectivos relativos aos instrumentos téc-
nico-científicos de normalização, o desenvolvimento de acções con-
ducentes à implementação de «um sistema integrado de meta-infor-
mação estatística», promovendo o seu uso no âmbito do SEN;

Considerando ainda que faz parte do painel de competências do
Conselho Superior de Estatística, definido no artigo 10.o da Lei
n.o 6/89, de 15 de Abril:

«Garantir a coordenação do SEN, aprovando conceitos, definições,
nomenclaturas e outros instrumentos técnicos de coordenação esta-
tística»;

«Fomentar o aproveitamento de actos administrativos para fins esta-
tísticos, formulando recomendações com vista, designadamente, à uti-
lização nos documentos administrativos das definições, conceitos e
nomenclaturas estatísticos»;

Tendo ainda em atenção a necessidade de distinguir claramente
que os conceitos para fins estatísticos podem ter naturezas diferentes,
ou seja:

Serem parte integrante de projectos estatísticos existentes e rela-
tivamente aos quais não está ainda prevista a introdução de
alterações metodológicas;

Corresponderem a projectos estatísticos novos ou com relevantes
alterações metodológicas já apreciados no âmbito do CSE:

A Secção Permanente de Planeamento, Coordenação e Difusão,
nos termos das alíneas f) e h) do n.o 2 do anexo A da 286.a deliberação,
da 298.a deliberação do Conselho e ainda do artigo 16.o (n.o 1B)
do regulamento interno do CSE, deliberou:

Aprovar os conceitos para fins estatísticos das áreas temáticas de
agricultura, floresta e pesca, sem prejuízo da introdução de eventuais
alterações decorrentes da análise final global com vista à harmoni-
zação, integração e exaustividade dos conceitos definidos;

Sensibilizar e informar as entidades públicas e privadas para a
importância da utilização destes conceitos nos actos administrativos
com vista ao seu aproveitamento para fins estatísticos, nos termos
da legislação do Sistema Estatístico Nacional;

Publicitar no Diário da República a aprovação da presente deli-
beração, acompanhada da indicação de como e onde pode ser obtido
o correspondente glossário.

Os conceitos para fins estatísticos encontram-se disponíveis no site
do Instituto Nacional de Estatística em www.ine.pt.

3 de Novembro de 2005. — João Cadete de Matos, presidente da
secção — Margarida Madaleno, secretária.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 24 065/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, conjugado
com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 251/2002,
de 22 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 27/2005, de 4 de Fevereiro, requisito Armando José da Rosa,
motorista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros, para exercer idênticas funções no meu
Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Setembro
de 2005.

15 de Setembro de 2005. — O Alto-Comissário, Rui Manuel Pereira
Marques.

Despacho n.o 24 066/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, conjugado com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 251/2002, de 22 de Novembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 27/2005, de 4 de Fevereiro, nomeio a licen-
ciada Maria Teresa Santana Gaspar Vinagre para exercer as funções
de secretária pessoal do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Setembro
de 2005.

15 de Setembro de 2005. — O Alto-Comissário, Rui Manuel Pereira
Marques.




